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JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.036, CPC/2015). RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. SUPOSTA INCOMPATIBILIDADE DO
JULGAMENTO DE APELAÇÃO COM RE Nº 870.947/SE DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA  DAS  CONDENAÇÕES
IMPOSTAS  À  FAZENDA  PÚBLICA  SEGUNDO  A
REMUNERAÇÃO  OFICIAL  DA  CADERNETA  DE
POUPANÇA  CONSIDERADA  INCONSTITUCIONAL  POR
IMPOR  RESTRIÇÃO  DESPROPORCIONAL.
INCOMPATIBILIDADE  NÃO  DEMONSTRADA.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  RETRATAÇÃO
REJEITADA.

Não  há  incongruência  entre  os  entendimentos  firmados  no
julgado e no recurso repetitivo. Pelo contrário, a tese firmada
no acórdão se harmoniza com a orientação do STF, justamente
porque considerou ser inconstitucional a aplicação do índice
da  remuneração  oficial  da  caderneta  de  poupança  na
atualização monetária,  nas condenações impostas  à Fazenda
Pública,  justamente  por  impor  restrição  desproporcional  ao
direito de propriedade.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  manter  a  Decisão  exarada  outrora,  por
entender que não há incompatibilidade do julgado com o entendimento firmado no
RE nº 870.947/SE, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de
julgamento juntada à fl. 199.



Relatório

Trata-se de expediente devolvido pela Presidência do Egrégio
TJPB a este Colegiado, por ocasião da interposição de Recurso Extraordinário pelo
Estado da Paraíba, nos termos do artigo 1.036, CPC/2015, para fins de apreciação de
juízo  de  retratação  em  acórdão  proferido  no  presente  feito,  relativamente  à
orientação formulada pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE n. 870.947/SE
(Tema 801).

Assevera, destarte, que a Corte Suprema consagrara, no citado
precedente,  nova  orientação  acerca  da  atualização  monetária  das  condenações
impostas à Fazenda Pública, submetido ao regime de recursos repetitivos, enquanto
que a decisão tomada nestes autos  “considerou que os juros de mora devem seguir
os índices aplicados pela lei 11.960/09, enquanto que a correção monetária, em face
da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que
deu nova redação ao art. 1º F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir
da publicação da referida Lei (30/06/2009).”

Sustenta, assim, a ocorrência de divergência entre a decisão do
STF e o acórdão lavrado na demanda em apreço,  mormente no que se refere ao
seguinte entendimento adotado na decisão.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia devolvida ao colegiado gira em torno da suposta
incompatibilidade da decisão exarada outrora, com recente decisão tomada nos autos
do RE nº 870.947/SE.

Conforme se observa no requerimento formulado no Recurso
Extraordinário, pugna o Estado pela reforma do acórdão recorrido de modo que seja
aplicado  o  índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  até
25.03.2015, inclusive a taxa de juros de 0,5%, conforme determinava o art. 1º F, da Lei
9.494/97. (fl. 185)

Em que pese a alegação do recorrente, a decisão tomada nestes
autos  não  se  encontra  dissonante  com a  posição  tomada  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, já que considerou ser devido no caso a atualização monetária na forma do
art. 1º F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, não sendo o caso de
ser aplicada a atualização segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança,
como pretende o recorrente, justamente porque a decisão tomada no RE 870.947/SE,
reconheceu ser inconstitucional,  por impor restrição desproporcional ao direito de
propriedade.



Assim restou decidido. In verbis:

“O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº
11.960/09,  na  parte  em  que  disciplina  os  juros  moratórios
aplicáveis  a  condenações  da  Fazenda  Pública,  é
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação
jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos
juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu
crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da
isonomia  (CRFB,  art.  5º,  caput);  quanto  às  condenações
oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de
poupança  é  constitucional,  permanecendo  hígido,  nesta
extensão,  o  disposto  no  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97  com  a
redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº
9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em
que  disciplina  a  atualização  monetária  das  condenações
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da
caderneta  de  poupança,  revela-se  inconstitucional  ao  impor
restrição  desproporcional  ao  direito  de  propriedade  (CRFB,
art.  5º,  XXII),  uma  vez  que  não  se  qualifica  como  medida
adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo
inidônea a promover os fins a que se destina. (STF. Plenário.
RE  870947/SE  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  julgado  em  20/09/2017
(repercussão geral) (Info 878)

Desse modo,  demonstrada a compatibilidade entre o julgado
nos autos e a orientação emanada no aresto paradigma RE nº 870.947/SE – Tema 810,
não vislumbro razões para a retratação da decisão tomada.

Expostas  estas  considerações,  mantendo  a  decisão  exarada
outrora, por entender que não há incompatibilidade com o entendimento firmado
no RE nº 870.947/SE. 

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, manter a Decisão exarada
outrora, por entender que não há incompatibilidade do julgado com o entendimento
firmado no RE nº 870.947/SE, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca



Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2018.

João Pessoa, 08 de março de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


